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A educação escolarizada de pessoas que apresentam necessidades educativas
especiais em nossa paisagem político-social

Gilmar de Carvalho Cruz *
________


Resumo: O texto aborda a questão da inclusão escolar de pessoas que
apresentam necessidades educativas especiais com foco no processo
ensino-aprendizagem implementado pela instituição escolar, sem perder de
vista o cenário político-social do qual participa. Destaca a atenção de cada
componente curricular na estruturação de ambientes de aprendizagem
específicos como contribuinte à consolidação de um projeto pedagógico que
garanta o acesso de todas as pessoas a um efetivo processo de escolarização.
________


Para os menos familiarizados com o tema da inclusão escolar de pessoas que
apresentam necessidades especiais, cogitar a possibilidade de ter em uma
classe alunos com algum tipo de deficiência, recebendo atendimento
educacional em conjunto com alunos não-portadores de deficiência, pode
parecer um grande absurdo. De fato esse é um modo de se perceber o assunto
em questão que prevalece nas discussões relacionadas à definição de
políticas e projetos educacionais, principalmente nas unidades escolares.
Essa postura temerária não diz respeito apenas aos profissionais da educação
que atuam exclusivamente com alunos portadores de algum tipo de deficiência.
Mesmo aqueles inseridos no ensino especial apontam algumas restrições quando
levados a participar deste debate.

No Paraná, um documento preliminar da Secretaria Estadual de Educação, sob o
título de "Política de Educação Inclusiva para o Estado do Paraná" (PARANÁ,
2000), esquentou a discussão a respeito do assunto, gerando inclusive uma
contestação frontal do Grupo de Trabalho de Educação Especial do Fórum
Paranaense em Defesa da Escola Pública, Gratuita e Universal (MIRANDA,
2000). O referido Grupo de Trabalho ao refutar na íntegra a proposta da
Secretaria Estadual de Educação, anexa um conjunto de proposições para a
Educação Especial no Estado do Paraná, fruto de discussões acumuladas no
período de 1997 a 1999.

Ou seja, o debate não foi disparado a partir da publicação (ainda que em
caráter preliminar) de uma Secretaria do Estado. Ele é anterior. Anterior
mesmo à Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994a) e suas linhas de ação sobre
as necessidades educativas especiais. Os documentos oficiais mencionados
sugerem a tentativa de encaminhamento de demandas concretas presentes em
nosso sistema de ensino. O que não significa o esgotamento das
possibilidades de se abordar o tema da inclusão. Antes do rebuliço causado
pelo que pretende ser uma Política Estadual de Educação Especial, já era
possível presenciar no próprio estado, profissionais que em suas práticas
reuniam alunos portadores e não-portadores de deficiência.

Ao se mencionar escola, não se pode perder de vista os modos como ela se
configura para alcançar seus propósitos. Neste caso o atendimento a pessoas
portadoras de necessidades educativas especiais colore de modo deveras
peculiar o quadro da educação brasileira. A respeito da instituição escolar
- socialmente determinada - CANIVEZ (1991) menciona que "a escola deve
educar cidadãos ativos. (...) dar-lhes a cultura e o gosto pela discussão,
que lhes permitirão compreender os problemas, as políticas pretendidas e
debater sobre isso" (p.156-157). Na opinião de SILVA (1991) a escola é "uma
instituição que deveria preocupar-se fundamentalmente com a
transmissão/aquisição de conhecimentos, de técnicas e instrumentos de
trabalho, de valores e normas de comportamento etc., visando à educação das
novas gerações" (p.62). É oportuno ainda nos aproximarmos de seus
apontamentos ao abordar as implicações educacionais das pressões
político-sociais contra a ditadura no final da década de 70. Ao tratar da
"metodologia de ensino como uma das dimensões da prática pedagógica" (p.66),
o autor destaca que:

Se por um lado a recuperação do teor político do ato pedagógico foi
necessária e produtiva em termos de conscientização e avanço, por outro, ela
gerou algumas conseqüências desastrosas para as nossas escolas devido,
principalmente, à radicalidade de sua interpretação por muitos professores.
Entre outras conseqüências, podemos mencionar o fenômeno do "politicismo",
que encontrou fértil terreno em várias instituições educacionais. O ato de
ensinar foi tomado como sinônimo de "fazer política", no sentido mais
estreito da expressão; então, era necessário a todo custo e por todos os
meios, politizar os educandos através de exposições e trabalhos, versando
sobre as injustiças presentes na sociedade brasileira. Com isso, ou seja,
com a radicalização interpretativa dessa noção, os conteúdos e as práticas
específicas de cada disciplina escolar foram deixados de lado (p.75-76)
(grifo meu).

A escola é uma instituição social com função e objetivos específicos. Não
raro, confunde-se seu papel com a educação da população, ignorando-se, dessa
maneira, a complexidade da qual se faz acompanhar o termo educação - que a
propósito não se dá em uma instituição única, mesmo que esta seja a escola -
e as limitações referentes à repercussão das ações implementadas no seio
escolar. É importante não perdermos de vista que:

Quando estudantes freqüentam a escola ou se matriculam em um programa
educacional supõe-se que eles estejam dedicados à aprendizagem. Suas
atividades podem ser bastante variadas, já que eles podem estar aprendendo
muitas coisas diferentes como ler um livro, como analisar um problema
social, como observar uma pintura, como jogar volibol, etc. Além disso, uma
pessoa pode tornar-se um 'estudante' e, em conseqüência, comprometer-se com
a aprendizagem em qualquer tipo de contextos sociais - em uma escola
pública, em uma universidade, em um grupo de estudo, em uma classe de
adultos, em um treinamento de verão, em uma série de aulas noturnas, em um
curso por correspondência. Apesar da variedade destes ambientes é evidente
que em todos eles há preocupação com a aprendizagem. (...) O propósito
fundamental de qualquer programa educacional é promover a aprendizagem (...)
É tarefa do professor tomar cuidado para que as várias influências que
rodeiam o estudante sejam selecionadas e organizadas para promover a
aprendizagem (GAGNÉ, 1980, p.1-2).

O assunto assume maior gravidade à medida que a idéia de inclusão -
principalmente quando submetida a uma visão fragmentada/fragmentadora - pode
inclusive significar a exclusão, por mais dissimulada que seja, de pessoas
com necessidades especiais inseridas em um determinado processo de
escolarização. Há pessoas que apresentam dificuldades concretas no
relacionamento com seu ambiente físico-social, e, por conseguinte, requerem
mais atenção no que diz respeito ao incremento de suas vivências escolares.
Porém, paradoxalmente, essas pessoas são equivocadamente desassistidas por
nós, geralmente sob argumentos nada consistentes.

O processo de aquisição de um determinado conhecimento sistematizado
envolve, entre outros aspectos, a interação de dois ou mais sujeitos e o
ambiente em que estão inseridos. Para se criar um ambiente de aprendizagem
no qual as necessidades dos alunos venham a ser atendidas, é de suma
importância que a partir das características peculiares dos alunos o
professor esteja devidamente instrumentalizado para garantir a consecução
dos objetivos relacionados ao programa educacional por ele implementado. A
esse respeito vale a pena aproximarmo-nos dos apontamentos feitos por BUENO
(1999) sobre a formação profissional em educação especial. Para ele trata-se
de uma falsa dicotomia o embate entre especialistas e generalistas, em face
da necessidade de que tanto os que atuam no ensino regular quanto os que
atuam no especial, devem agir com o intuito de prover o devido atendimento
educacional de pessoas portadoras de necessidades especiais (BRASIL, 1994a,
1994b, 1997, 2001). Porém, fazendo coro à afirmação de FERREIRA, "o registro
legal, por si, não assegura direitos, especialmente numa realidade em que a
educação especial tem reduzida expressão política no contexto da educação
geral" (1998, p.7).

É oportuno observarmos as implicações da Lei de Diretrizes e Bases da
Educação (BRASIL, 2001) no atendimento educacional de pessoas que apresentam
necessidades especiais. Nesse caso, não podemos perder de vista que os
avanços desejados na esfera educacional dizem respeito a amplas e profundas
transformações em nosso sistema de ensino, do qual faz parte a educação
especial enquanto espaço responsabilizado pela escolarização de alunos que
apresentem demandas educativas específicas. Vale, portanto, destacar que:

(...) as perspectivas político-institucionais da educação especial (...)
dependem de sua inserção no âmbito das várias reformas que estão ocorrendo e
vão ocorrer num prazo relativamente curto, contexto no qual a LDB é mais um
momento importante dos embates políticos, do que a expressão da síntese
possível dos mesmos"  (FERREIRA, 1998, p.9).

Ao nos reportarmos à idéia de incluirmos alunos que apresentam necessidades
especiais na rede regular de ensino não podemos deixar de lado o fato de
continuarmos lidando com o processo de educação escolarizada dessas pessoas.
É importante ressaltar esta afirmação à medida que distorções relacionadas à
maneira de abordar o tema inclusão podem conduzir à supervalorização da
integração social em detrimento da escolarização dos alunos mencionados.
Outro aspecto relevante na tarefa de escolarizar esses alunos é o desafio de
"integrar contribuindo para a educação geral, sem criar novos espaços para
acomodar (...) procedimentos de segregação em nome da necessidade de um
ensino especializado e (...), sem reduzir a problemática da deficiência à
dimensão do ensino" (ibid., p.10). A devida delimitação da responsabilidade
a ser assumida pela escola permite-nos enxergar com mais clareza aquilo que
é e que não é nossa função, colaborando assim para que sejam dirimidas
confusões acerca das ambigüidades: assistência social X assistencialismo X
educação escolarizada X pseudo-especialização do ensino.

É de suma importância entendermos a escola como um espaço de problematização
sócio-cultural. Isso sem perdermos de vista sua colaboração no processo de
instrumentalização do indivíduo para que ele possa interagir com seu
ambiente físico-social e, também, sem ignorarmos sua responsabilidade no
processo de disseminação/produção de conhecimento. Na opinião de alguns
estudiosos como COLL, PALACIOS & MARCHESI (1995) e MAZZOTTA (1996) a
Educação Especial deve estar atrelada aos objetivos da Educação comum,
considerando as implicações do relacionamento que se estabelece dentro da
escola entre o aluno e seu entorno físico e social.

Em nosso cenário educacional - repleto de contradições - almeja-se que todas
as crianças tenham assegurado seu direito à educação, a despeito da
diversidade refletida em suas demandas educativas específicas.
Acompanhando-nos neste momento de VYGOTSKY (1987), devemos considerar que
exatamente pela especificidade em seu processo de desenvolvimento é que
pessoas portadoras de deficiência devem receber mais oportunidades e
estímulos no processo ensino-aprendizagem ao qual serão submetidas.
Lembremo-nos ainda que o processo de desenvolvimento de crianças
não-portadoras e portadoras de deficiência é basicamente o mesmo (VYGOTSKY,
1989). Neste sentido merece destaque estudo realizado por COSTA (1991), ao
nos alertar para a possibilidade de infantilização de alunos portadores de
necessidades especiais devido à utilização de procedimentos metodológicos
inadequados a um processo de educação escolarizada.

Todos os componentes curriculares se encontram instados a dar sua
contribuição na tarefa de garantir a educação escolarizada de todos os
brasileiros. Manter-se disponível para o diálogo - político, acadêmico,
profissional -, despidos de pré-conceitos, é compromisso a ser assumido por
todos aqueles que integram nosso sistema de ensino e acreditam na
possibilidade de construção de um mundo diferente. Almejar uma escola
inclusiva significa busca constante de coerência no relacionamento entre
questões particulares e gerais, entre cada indivíduo e a coletividade a fim
de que se potencialize a ampliação do espaço de participação social de uma
parcela da população sumaria e indevidamente excluída do nosso sistema de
ensino. A responsabilidade de escolarizar pessoas portadoras de necessidades
educativas especiais é de todos nós participantes do sistema de ensino
brasileiro, e passa, inegavelmente, pelo nosso refletir-agir cotidiano.
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